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o trabalho discute a crise econômica na qual c
Brasil está imerso desde o começo da·decada de 80 e analisa den-
tro das opções energéticas aquelas que condicionaram o desfecho e
o aprofundamento da crise atual. Destaca principalmente aquelas
opções que dizem respeito à exportaç~o de bens intensivos em
energia. Finalemnte trata de apontar para opções de perfil ener-
gético moderado que possam conduzir a um modelo alternativo de
desenvolvimento, socialmente desejável e ambientalmente sustentá-
vel.

Introduc~o

o Brasil enfrenta, na atualidade uma crise econô-
mica, social e ecológica sem precedentes em sua história recente.
Essa crise resulta do esgotamento de um determinado modelo de
desenvolvimento mimético, concentrador e dependente. Esse modelo
de desenvolvimento é chamado de mimético porque copia os padrões
de consumo dos paises centrais, concentrador porque a reproduç~o
desses padrões conduz a concentraç~o de renda e dependente pela
postura preponderantemente submissa e passiva de suas classes do-
minantes em relaç~o as potehcias hegemônicas. Nesse artigo tenta-
remos em grandes traços descrever o surgimento crise atual no
Brasi·l e sua conexão com a que at.ão energét,ica. Finalmente, í nd í -.

caremos alguns caminhos alternativos para um desenvolvimentb com
perfil energético moderado.
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I.A Crls. dos 80,D~sa.ju.tes Internos e Endlvlda.ento Externo

A crise dos 80, que segue o abalo causado pelo
primeiro choque do petróleo de 1973, resultou Cundamentalmente do
impasse provocado pelo sobreendividamento da economia que teve
como uma de suas molas mestres o desequilibrio energético. Mas
além disso, esse sobreendividamento se deveu a grandes desequi-
líbrios que existiam na estrutura produtiva em 1973 e que eram
resultantes do período do milagre econ8mico(G7-73), quando a eco-
nomia cresceu aceleradamente porém desiquilibradamente, conduzida
pelo setor de bens de consumo duráveis. A tentativa de corrigir
essas distorções, através de um ambicioso plano de substituic~o
de importações e de promoç~o das exportações, o 11 PND(Segundo
Plano Nacional de Desenvolvimento), causou uma baixa proCunda da
relaç~o capital/produto da economia que Coi um dos elementos de-
saceleradores do crescimento. Essa deterioraç~o da relaç~o capi-
tal/produto Coi tanto mais proCunda que ocorria, parelamente uma
deterioraç~o dos termos de troca da economia, a partir de 1973.
Esse debilitamento do poder de compra das exportações brasileiras
conduziu a ter que aumentar o nível de poupança interna para fi-
nanciar a mesma quantidade de investimento no pafs(Furtado C.
1981) Deve-se salientar que a deterioraç~o dos termos de troca
deveu-se sómente em parte ao quadruplicaç~o do preço do petróleo.
Os produtos manuCaturados importados tiveram seus preços elevados
acima das exportações brasileiras, em 1974-75.

Dado que n~o se elevou a taxa de poupança inter-
na, naquela época, para Cinanciar esse esCorço adicional de in-
vestimentos, recorreu-se principalmente a poupança externa. O en-
dividamento externo que resultou Coi contraído a taxas de juros
reais relativamente baixas, no mercado de eurodolars, porém Clu-
tuantes. As taxas de juros subiram bruscamente, em termos nomi-
nais e reais, a partir de 1979, quando o governo americano deci-
diu abandonar a política monetária keynesiana de baixas taxas de
juros, para adotar uma política de cunho monetarista, para conter
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o processo inflacionário e a queda do dolar, em relaç~o às outras
divisas.

o processo de endividamento do Brasil e.dos outros
paises do Terceiro Mundo entrou em colapso consecutivamente a es-
sa elevaç~o da taxa internacional de juros. O fluxo de entrada de
recursos financeiros superou ainda a saída de capitais na America
Latina ~té 1981. Contudo, em 1982, ocorreram diversas crises de
insolvência nos principais paises endividados da America Latina
que reduziram praticamente a nada o volume de novos emprésti-
mos (Furtado A. 198&). Desde ent~o, as principais economias la-
tinoamericanas, destacando-se entre elas o Brasil, foram submeti-
das a uma profunda sangria em recursos reais, ou seja, esses pai-
ses passaram a remeter, a partir vultosos excedentes comerciais,
volumosos recursos ao exterior para pagar quase que unicamente os
juros da divida. Dado que esses vultosos saldos comerciais s~o
fruto de politicas de arrocho a demanda interna, eles n~o tendem
a aumentar porque s~o feitos as custas essencialmente do dinamis-
mo interno. Como eles alcançam apenas para atender as necessida-
des da balança de transações correntes, o estoque da divida n~o
se reduz. Ao contrário, tende a aumentar. Por isto, atualmente
praticamente 8 anos depois do Brasil haver começado a remeter re-
cursos reais para o exterior , o montante da divida é superior ao
começo da decada. Esta situaç~o onde a divida aumenta apesar do
arrocho interno configura o atual impasse.

Os vultosos recursos remetidos ao exterior impli-
caram na quase estagnaç~o da economia, devido a queda do nível de
invest imentos internos, co Ioc ando sér ios prob lemas soc iais para
a atualidade e .para o futuro do país. Pensar que o pais pode
crescer e ao mesmo tempo remeter r,ecursos reais ao exterior da
ordem de 1,3 veze& mais do que as importações, como ocorreu no
Brasil em 1988, é um absurdo. Nenhum pais foi submetido a tamanha
sangria de recurosos reais na história.
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Embora o pagamento da divida externa tenha se
tornado o principal obstáculo ao prosseguimento do crescimento
econÔmico do atual modelo de desenvolvimento, as causas da crise
se situam em outro nível e se relacionam profundamente com a
questão energética. De fato, a crise atual se deve, em parte, ao
aumento da relação capital/produto. Esse aumento dessa·relaçãó
ocorre a partir de 1973, provocado pelo esforço de substituição
de importações e exportador da economia. Esse esforço de substi-
tuição de importações se direcionou, também, para o setor energé-
tico, embora isso tenha ocorrido tardiamente. De fato, durante o
11 PND (74-79), muito pouco foi investido em substituição de pe-
tróleo importado, seja por petróleo nacional, seja como por ou-
tros enrgéticos(Furtado A., 1985). Os verdadeiros esforços nessa
área ocorreram depois de 1979-80, a partir de quando a produção
nacional de petróleo começou a aumentar decisivamente, o Proalco-
01 entrou em sua segunda fase intensiva e os outros energéticos
como o carvão mineral, o carvão vegetal, a lenha, o gaz natural e
principalmente a eletricidade começaram a substituir expressiva-
mente petróleo. Esses esforços sómente surtiram resultados porque
as empresas energéticas estatais já haviam aplicado volumosos re-
cursos, principalmente na área elétrica, durante a decada de 70 e
porque esses esforços foram intensificados, a partir de 78-79,
pricipalmente na área de prospecção e exploração de petróleo. Por
seu lado o Proalcool for incentivado através da distribuiç~o de
subsidios aos produtores. Esse esforço foi possivel unicamente
graças a uma destacável mobilização de recursos real izada pelo
Estado. Além do que, esse esforço rendeu resultados imediatos
porque a crise contendo o consumo de energia reforçou o processo
de substituição inter-enenrgético.

O esforço de substituiç~o de importações em maté-
ria de petróleo importado, implicou necessariamente num aumento
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da relaç~o capital/produto, comparado ao período anterior do "mi-
lagre", porque a energia produzida internamente custava mais caro
do que a energia anteriormente importada, na época de fartura e
de baixos preços do petróleo no mercado internacional. Atualmen-
te, esse sobrecusto da energia produzida internamente, continua a
ser pago, pois n~o se decidiu voltar atrás na politica substltui-
ç~o de importações, embora o preço do petróleo tenha caído inter-
nacionalmente. Além de que os investimentos na área energética
foram feitos contraindo, aproximadamente 1/4 da dívida externa do
país, o que penalizou enormemente a conta de capital do país.

Existe, de fato, um aumento do custo marginal da
energia em todos os países que n~o s~o dotados de superjazidas de
petróleo e/ou de gaz natural, ou seja,na maioria dos paises fora
os do Oriente Médio, o Mexico e a URSS. Isto ocorre no caso do
Brasil, embora este fato n~o seja sempre admitido pelas ·autorida-
das energéticas. No caso da hidréléletricidade, hoje a principal
fonte de energia primária do país. os recursos ainda inexplorados
est~o quase esgotados no Centro-Sul do país. O incremento de de-
manda deverá começar ser atendido a partir do ano 2000 com ener-
gia vinda da Amazônia. A Eletrobrás reconhece expliçitamente que
O preço do KWh deverá aumentar no futuro, embora n~o se saíba
qual será o verdadeiro custo da energia elétrica trazida desde a
Amazônia, porque ainda n~o se domine a tecnologia de transmiss~o
a t~o longas dist~ncias, em termos de custo e de impactos soçio-
ambientais (Eletrobrás, 1987),

No caso do petróleo, as novas Jazidas descobertas
,em aguas profundas, ainda n~o possuem uma tecnologia desenvolvi-
da, embora a Petrobrás seja pioneira mundial nesse tipo de tec-
nologia. A estatal defende que esse petróleo custará menos do que
aquele atualmente extraído em Campos, devido ao grande tamanho
dos novos poços descobertos que contrabalançariam as condições
mais dificeis de acesso(Toffoli e Pereira, 1985). Contudo o custo
marginal dessa energia é ainda uma incognita. Ademais, no caso do
petróleo trata-se de uma energia n~o renovável, o que torna mais
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provável ainda a subida de cus~o no fu~uro.

Ou~ro fa~or relacionado a energia que es~á elevan-
do a relação capi~al/produ~o da economia são as expor~ações in-
~ensivas em energia. De fa~o, a economia brasileira es~á se ~or-
nando uma grande expor~adora de produ~os manufa~urados semi-ela-
borados, empurrada pelo impera~ivo de realizar vul~osos.exceden-
~es comerciais para pagar a divida ex~erna e condicionada pelos
inves~imen~os que foram fei~os duran~e o II PND, cujo obje~ivo
era, além de subs~i~uir impor~ações, ~ornar o pais um impor~an~e
expor~auor de ma~érias primas processadas(Fur~ado,1989). As ex-
por~ações brasileiras aumen~aram o seu con~eúdo energé~ico em
ele~ricidade duran~e a década de 80, mos~rando uma clara orien~a-
çõa da economia para a expor~ação de produ~os in~ensivos em ener-
gia (Ele~robrás,1987).

No con~ex~o brasileiro, esse aumen~o da in~ensida-
de energé~ica das expor~ações implica num cus~o de capi~al cres-
cen~e para a economia, ~endo em vis~a os cus~o crescen~es da
energia. Os volumosos inves~imen~os, na área energé~ica, que fo-
ram necessários para sus~en~ar a a~ual orien~ação das expor~ações
encon~ram inicio e sus~en~o na decada de 70 e foram comple~ados a
duras cus~as na decada de 80. Esses inves~imen~os não foram fi-
nanciados pelas ~arifas, principalmen~e na área elétrica que re-
queria as maiores inversões, porque eB~as foram usadas como ins-
trumento de poli~ica antinflacionária, desde a decada de 70, acu-
mulando uma enorme defasagem (Langier,1985), senão pelo clássico
recurso do defici~ público que resul~ou finalmen~e em inflação.
Foi, portanto, o conjunto da população, principalmen~e sua parce-
la mais pobre, que pagou o sobrecus~o da estratégia de expo~~ação
de produtos manufaturados semielaborados intensivos em energia.

A orien~ação ado~ada pela economia brasileira para
a axpor~ação de produtos semielaborados(me~ais, rações, pe~roqui-
micos, papel e celulose, ec~.), e ~ambém por outros paises do
Terceiro Mundo ( México, Arábia Saúdita, Venezuela, Argélia,
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ect)corresponde a formação de uma nova Divisão Internacional do
Trabalho (DIT). Nesta nova DIT, os pafses do Terceiro Mundo que
são favoravelmente dotados em recursos naturais, e que eram tra~
dicionais exportadores de matérias primas, localizam atividades
industriais que estavam situadas nos pafses centrais. Essa deslo-
calização de certas atividades intensivas em energia não repre-
senta uma perda dinãmica para os pafses centrais. Ao contrário,
os pafses centrais est~o realocando os recursos liberados por es-
sas atividades em industrias de alta tecnologia com melhores ta-
xas de retorno e baixo perfil energético. Por outro lado, esses
pafses estão importando a preços baixos os insumos semielaborados
intensivos em energia. Se bem, essa deslocalização das ativida-
des Industriais represente uma economia de energia e de capital
para os pafses centrais, ela implica num fenômeno inverso par os
pafses periféricos. De fato, esses pafses estão aumentandó a re-
lação capital/produto e reduzindo suas taxas de crescimento em
consequencia desse sobrecusto energético. Portanto, além de terem
que arcar com elevados excedentes comerciais, os pafses periféri-
cos estão tendo que sustentar exportações em setores intensivos
em energia, que a sua vez são intensivos em capital, reduzindo os
recursos disponfveis para outros setores da economia.

A redução da disponibilidade de recursos, princi-
palmente na esfera pública, para outros setores da economia faz-
se sentir no decl Inlo do gasto social que compromete, inclusive,
o processo de redemocrati~ção do pafs.

A deslocallzação de atividades industrias, inten-
sivas em energia, significa também um sobre custo ecológico signi-
ficativo. Em boa medida, os projetos localizados na Amazônia
destinam-se às exportações e são Intensivos em energia, como é
caso sobretudo do projeto de Grande CaraJás.

Nos referimos no infcio a crise do modelo de de-
s~nvolVlmenlo mlmétlco, concentrador e dependente. O conservado-
rlsmo e a dependência das elites dominantes explicam porque o
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pais se submeteu a uma sangria desmedida de recursos econômicos
para o exterior, sacrificando seu potencial de desenvolvimento,
durante uma decada. Contudo essa inercia deverá ser superada por-
que a estagnaç~o econÔmica torna a contunuidade do referido mode-
lo de desenvolvimento socialmente insustentável.

o modelo de desenvolvimento, adotado pelas elítes
dominantes submete o desenvolvimento do país a uma trajetória
tecnológica intensiva em energia (Furtado A., 1989 e Furtado A. e
Gouvello, 1989). Embora a inviabilidade dessa trajetória seja
comprovada pela propria deflagraç~o da crise energática e pela
crise econômica que se alas~ra, observamos nos discursos e nos
planos dos org~os e das estatais energéticas a preservaç~o da ex-
pectativa de elevados aumentos do consumo de energia(HHE, 1984 e
Eletrobrás, 1987). Essa trajetória tecnológica se baseia sobre um
quase monoenergetismo, ligado essencialmente a hidrélátricidade,
que condiciona a trajetória de desenvolvimento do país, como á o
caso da ocupaç~o da Amazônia. Contudo essa falta de opç~o das
elítes que leva a ocupaç~o e devastaç~o da Amazônia como única
opç~o para prosseguuir o desenvolvimento n~o corresponde ao qua-
dro potencial de oportunidades. Talvez um enfoque prospecti-
vo(Godet, 1979) que perceba o futuro como multiplo e consti-
tuído a partir de escolhas fundamentaIs realizadas sobre o modelo
de desenvolvimento seja mais adequado para perceber o verdadeiro
quadro potencial de oportunidades.

3. Alternativas para a Atual Trajetória

As alternativas a atual trajetória do modêlo de
desenvolvimento brasileiro se situam principalmente na diversifi-
caç~o das tecnologias de oferta e na intensific~o do aumento da
eficiência energática do lado da demanda.

As alternativas, às fontes energéticas primárias
centralizadas e hegemônicas, s~o numerosas e abundantes. A promo-
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ção dessas alternativas pressupõe que se modifique o atual siste-
ma tarifário das principais energias comerciais distribuídas pe-
las empresas estatais. O atual sistema tarifário subsidiado de-
sincentiva as alternativas que seriam rentáveis se as energias
comerciais fossem cobradas a seu custo real (Furtado e Gouvel-
10,1989). Essas fontes alternativas podem ser tanto locais como
regionais e representam um grande potencial de expansão da oferta
'(Biomassa, Gaz Natural, PCH, Energia Solar, Cogeração, ect.).
Contudo muita_cautela deve ser tomada na retirada de subsídios de
energéticos amplamente consumidos por camadas populares. Em cer-
tos casos o subsídio direto a essas camadas ou o financiamento a
taxas juros baixos de equipamentos mais econÔmicos representa uma
solução mais racional.

Do lado demanda, se destaca o potencial de melho-
ria da eficiência dos convertedores finais de energia, aqueles
que transformam a energia final em energia útil. Progressos sen-
síveis' foram obtidos no aumento da eficiência energética de ampla
gama desses convertedores, ultimamente, tanto diretamente (isola-
mento de calefação, melhora na eficiência dos aut6veis, geladei-
ras, aviões, lampadas, ar condicionado, ec~.) ou indiretamente
através da economia de matérias primas. Com respeito a esse últi-
mo ponto,é notável mencionar que os paises da Europa Ocidental
reduziram o consumo anual per capita de aço e cemento de mais de
500 Kg, respectivamente, em começos dos anos 70, para menos de
400 Kg, em começos dos 80 (Goldenberg et ali.(a), 1987, p.17l.
Dado que o produto per capita cresceu durante o período, a queda
da produção desses insumos com relação ao PIB foi ainda mais agu-
da. Portanto, a redução do consumo desses inSUMOS está contri-
buindo para reduzir a intensidade energética do PIB desses paí-'
ses. Em geral, as perspectivas abertas pelas novas tecnologias
são significativas para a redução dos requerimentos energéticos
dos convertedores finais( Goldenberg et ali. (b), 1987, pp. 5 a
1&).
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No caso brasileiro importantes economias de uso
final poderiam ser feitas a custos inferiores àqueles requeridos
para a geraç~o e transmiss~o de energia. Economias da ordem de
33 bilhões de US$ poderiam ser óbtidas nos próximos 15 anos se
políticas de investimento em equipamentos eficientes energética-
mente fossem adotadas(Goldenberg et alii,(a), p.34). Atualmente
certas tecnologias de uso final, extremamente custosas energéti-
camente s~o amplamente difundidas como chuveiros elétricos, lãm-
padas incandescentes, geladeiras ineficiêntes, ect .. Essas tecno-
logias s~o aparentemente mais baratas para o consumidor do que as
tecnologias mais eficiêntes , porém elas implicam num sobrecusto
social, porque a economia realizada pelo consumidor é muito infe-
rior ao sobre custo que representa para a sociedade gerar mais
energi·a. No caso da lãmpada incandescente, para cada dolar gasto
pelo consumidor na compra a empresa energética deve investir
10(Goldenberg et alii.(a), 1987, p. 34). Essa relaç~o é .uito su-
perior no caso·do chuveiro elétrico. Seria até mais interessante
para ,a empresa energética financiar a compra de um equipamento
mais eficiênte e depois cobrá-Io em prestações de que ter que am-
pliar sua capacidade produtiva (Hukai, 1985).

Além das melhoras que poderiam ser obtidas a par-
tir de aumento da eficiência das tecnololgias de uso final, exis-
tem aquelas que podem ser obtidas com mudanças no estilo de de-
senvolvimento da sociedade (Sachs, 1980 e Lebre La Rovere, 1985).
Essas mudanças envolvem formas alternativas de organizaç~o produ-
tiva e social para a satisfaç~o da mesma demanda final. Por exem-
plo, sistemas de transporte urbano predominantemente coletivo em
vez de individuais, estruturas econÔmicas regionais mais decen-
tralizadas e com maior grau de organicidade (Lebre Ia Rovere,
1985, p. 487), sistemas de transporte de mercadorias ferroviários
e marítimos em vez de rodoviários. Podem ser também mudanças de
valores que modifiquem comportamentos com perfis energéticos
elevados, principalmente por parte das classes altas e médias.
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As mudanças no estilo de desenvolvimento envolvem
também transformações na estrutura setorial do produto que favo-
reçam o crescimento de setores menos intensivos em energia. Neste
sentido a atual orientação da economia para a exportação de pro-
dutos manufaturados intensivos em energia é condenável. Recomen-
da-se a exportação de produtos manufaturados acabados com maior
conteúdo de trabalho e de tecnologia e portanto com maior valor
agregado.

3. Conclusão

Embora o modelo de desenvolvimento dominante este-
ja em crise há quase 10 anos, o setor produtivo prosseguiu o
crescimento em setores intensivos em energia,em parte, devido aos
grandes investimentos realizados durante a década de 70 e,em par-
te, devido a guinada exportadora da economia brasileira. A poli-
tica econômica do Estado contribuiu, principalmente na área tari-
fária, para que fossem adotadas tecnologias intensivas em energia
e para disincentivar a adoção de tecnologias que diversificassem
a oferta e aumentessem a eficiência do uso final. Trata-se por-
tanto, para sair da crise de formular alternativas tecnológicas e
sociais com baixo perfil energético. Estas alternativas implicam
necessáriamente numa mudança de modelo de desenvolvimento, Se
quizermos que elas sejam socialmente desejáveis e ambientalmente
sustentáveis.
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